
Prefeitura Municipal de Marechal Floriano 
F.ST ADO DO RSPJRITO SANTO 

LEI .l\1:UNICIPAL Nº. 955, DE IS DE OUTUBRO DE 2009. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 
TRANSPORTE COLETIVO URBANO DO 
MUNICiPlO DE MARECHAL 
FLORIANO. 

A PREFEITA Ml.JNICIPAL DE .'.\.1ARECHAL FLORrANO, t:STADO 
DO ESPÍRITO SANTO. no uso de suas atribuições legais, 

Faz saber que a Càma~a Mun:cip~I aprovou e ela sanciona a seg·.ünte Lei: 

CAPÍTULO 1 

OA ADJ\11:"/ISTRAÇÃO 

Art. l" - O sistema de Transporte Coletivo Urbano do Município de 
\.'larech~l Floriano será administrado pela Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal 
dr Marechal Floriano, de aco~do com as dispcsiçõcs constantes do Código Nacional de Tran$ito 
- CNT, desra lei e das noroas complementares. 

CA.PÍ'JllLO II 

DA CLASSil!"ICAÇÀO lU.'.liCI01'AL DOS SERVIÇOS 

1 - Regulares; 
li · Serr.i-regulares; 
III · Experimentai$; 

Art. 2º - Os Serviços integnmt~s do Sistema são classificados em: 

§ 1 º · Regulares são os s~rvíros básicos do sistema, exec-.1tacos de forma 
~0111ínua e permanente pelas linhas de transjone coletivo, e:n regime de horários e trajcrns pré
~stabelecídos. 

§ 2º - Sem [-regulares são os serviços que, considerando a a11.~ência de 
:ramportcs ~oletivo~ organizados. prestam-se a conjugar mais do que um tipo de 5erviço. 

§ 3" - Experimentais são os &crviços exei;u\ados em cará:er provisório. 
p;ua •erificaçào de viabilidade, ante., de sua implantação ddinitiva, a critério do Poder 
Exc~utivo. atravé5 de ato específico. 



Prefeitura Municipal de Marechal Floriano 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

C:~PITlJLO Ill 

DAS Ll~HAS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO 

Art. 3º - Linha é o serviço regular executado segundo regras operacionais 
próprias e c.orr. ilinerárin, pontos de parada e terminais previamente estabelecidos em funç!o da 
tkmanda. 

§ 1° - A criação da depe1:de: 
1 - De prcvio levanumento estatistícn destinado a apurar a nccessidac!e dos usuârios. 
li - Da viabilidade sócio-econômiça de sua exp.oração. 
[) J - De exa111e de: citação da área econômica abrangida, com o objetivo de cviuir interferências 
em 1 inhas existentes. 

§ 2° - Não constitui nova linha, desde que a mesma diretriz: 
1 - O prolongamento. 
II • A r=dução. 
Ili - A alteração d·:> itinerário. 

§ 3° • A delegação de conver>ão de linha fica condicionada às regras de 
adjuôicação e ao regime previsto nesta Lei .. 

CAPÍTULO lV 

DO REGIME .Il:RÍDICO DA EXPLORAÇÃO DAS LINHAS 

Art. 4' - O transporte coletivo poderá ser explorado: 
1 - Diretamente pda adminis:raçiio muníci pai ou po1· ent:dade que lhe seja vinculada. 
II • Mediante concessão, permissão de au.torização, se for o caso, para exploraçfo dos serv;ços 
rcg1Jlares de linha, pres,ados por Contrato, após prévia licitaçã:o. 
III · ~ediante autori:i:aç.ão. p11ra exploraçãc de serviços experimentais, especiais do tipo esc:ilar 
ou industrial, extnordinários e ser:ii-regu~ares. 

§ 1° - A concessilo é expedida pelo prazo de (OS) cinco a rios. 

§ 2° - A pcnnissão ó expedida pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias. para os serviço~ experimentais. e de OI (um) ano. para serviço especial do tipo escolar ou 
i 11 d us triai. 

§ 3° - A autorização é expedida pelo tempo que for fixadc c111 teimo 
próprio. 
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Prefeitura Municipal de Marechal Floriano 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

§ 4° - Os prB.l!os referidos nos parágrafos anteriores poderão ~er 

prcrrogados ou rcnovadcs por iguais períodos. respeitadas is disposições desta Lei. 
§ 5• - Os serviços cxperimc11tais poderão ser explorados dirctEmc:ilc pelo 

Poder Público Municipal ou por entidades ~oncessionárias de serviç.os públicos, podendo ~er 
autorizada a exploração da mesma Ji11hR, por mais de um intetessado, res]'.>ei lado ü díspuslu 
nesta Lei. 

§ 6° • As penníssões e autori:;r,ações são expedidas a título precário, não 
gerando direito para a entidade que as obtiv~r. e podendo ser rescindidas a qualquer nomento, 
de.ide que, no caso dos transportes semi-regulares. haja sua elevação à condiçil.o de lrc111sporle~ 
regulares e se proceda à devida !icitação. para exploração do serviço. 

§ 7° - A exploração do transporte coletivo esta condicionada à: 
1 - Apresemação da doc1:ment~ção exigível na forma de nomrns complementares a esta Lc:. 
li · Previa vis:ori11 dos veículos a 5crcm t. Lili:a1dus. 
Ili · Obrigação da entidade que o explora de manter os veiculos em estado de conservação e 
f1mdon~mento ~ompativcis com a plena segurança e conforto dos usuários. 
1 V · 1 r:speçiio periódica e fücaliznção permanente dos veículos e das instalações da empresa. 

CAPÍTULO V 

DA ADJUDICAÇ . .6.0 DOS SERVIÇOS 

SEÇÃOI 

DAS CONDIÇÕF.S GERAIS 

Art. 5° • A :·ç-gra geral para a prcsra~ão dos serviços de exploração do 
t:·a:ispor:e coletivo ~ a prévia licitação pública. 
Parágrafo Ünicu · 1\ panici;>ação na licíraçào implicarâ na aceitação integral e ir:elratavel dos 
lcnnos desta Lei e do ate convocatório, seus anexos e instruções. 

Art. 6" • A licitação será convocatla por Edi:21!, onde scriío indicadas as 
Leis Vigentes. 

SEÇÃO V 

no CONTRA TO DE CONCESSÃO 
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Prefeitura Municipal de l\1arechal Floriano 
ESTADO DO ESl'IRITO SANTO 

An. 7• • A execução e exploração do transpone ct>lcLi vo, mediante 
concessão, obtigmoriamcnte objet:i de prévia Ecitação, se:ão formalizados de acordo com a T..ci 
8 .666/1993. 

§ 1 • • Caberá ao Ch~fc do Poder Executivo Municipal fixar as tarifas e 
r"vê-la~. pcrí0dicamen:e, ck modo a promover a just.a remu:teraçãc do capital. mantendo o 
equilíbrio econômico-financeiro do centra to. · · 

§ 2° • Ainda caberá 11c Ctcfe do Poder Executivo Municipal a indicação 
1b(s) ilir.erá~io(s) e terminais da(s) linha(s) com cláu~·.d!l. de Yeserva ao concedente d<l direito de 
e:emar as all~rações cabíveis, em função dns ohjetivos de planejamento dos transportes. 

Art. li" - Os contratos de c.oncessi!o poderão ser: 
1 - Renovados. 
li · Suspensos parcialmente. 
IH - Extintos. 

§ 1 • - Renovaç~ importa em prorrogação, com modi ti cação ou 
acréscimo de outras condições contratuais. após prévia licitação. 

§ 2" · S:ispensão pardal ocorrerá quando a concessionária. 
c·:t111 provadamente, por motivos considerados justos pela Sccretllfía de Adm ínistração e 
finanças e sem r~ejuízo ao interesse público, não puder dar integral cum;irimcnto às condições 
contratuais, nsc podendo ultra?assar o pra7.o de 1 SO (cento e oiten1a) dias. 

§ 3º • A suspensão p~rdal, quando ocorrer serâ feita pela Secretaria de 
Administrayão, que dHiger.dará a adequação dos tem1os do contrato, de mo:io a trazê-lo às reais 
po~síhilidarles da conc~s.~ionária. 

§ 4º - A extinção poderá ocorrer por m:itivos de conclusão do prazo d.:. 
Cü11c~ssào ou de denúnc;a d·:i contrato, quando a concessionária não estiver ~umprini!o com a& 
suas obrigações previstas nesta Lei e Regulamento. 

Art. 9• · Ocorrerá denuncia do contrato de concessào por: 
1 • '.\1limo acordo ~ntre as partes. 
li - Resgate ou cncampação da conce~são. 
lll • Cassação da concessão.· 
IV • Falência ou insol v~ncia <la concessiomi.ria. 
V · Extinção da concessio11ár:a, quando se lra\2.r de umii pessoa jurídica, e morte, se tratar de 
pe,;;wa física. 
VI· Superveniência de Lei ou decisão judicial que caracterize 11. inexigíbilidl\de do contraio. 
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Prefeitura Municipal de Marechal Floriano 
ESTADO DO ESPJRITO SANTO 

§ 1° - Ocorrendo acordo mútuo, as partes decidirão sobre os bens 
rcvcrs1ve1s, o procedimento da rcs;i~ctiva avaliação e as condições de pagam:r.to da 
indeni:1.açãc, j)Odend·:> fazer incidir a indenizayão, apenas, s::ibre parte dos bens. 

§ 2" O resgate ou a encam pação constitui Jl retomada dos serviços pela 
Secr~\aria de Adminisrraçà1), na vigêr.c:a d::i prazc contratual, por motivo de conveniencia ou 
'.ru~resse público administrativo, liniitando-se o direito da concessionária à justa indenização 
dcs bens reve~h·eis. 

§ 3' - A cassação constitui ~anção aplicável pt>r inadímpl~ncia reiterada 
de clâustJas contra:uais, falta grave ou perda dos requisitos de idoneidade ou capacidade 
fimnceira, técnica. operAcional ou ~d1r.inistrativa da concc~sionf.ria. 

§ 4° - En: caso de cassa~ão, o Chl'fe do Poder Executivo Municipal 
.icc.irlirá, a se:1 exclusive critério. se receberá, tocai ou parcialmente os beng reversívels. 

§ 5° · A falê11ci~ e a insolv~ncia, c.evid1m:ente carac:cri~adas, OpCTllI11, de 
pleno direito à extinção do contrato de concessã::>. 

§ 6° - A transformaç ã::> da natureza jurídica da sociedade e alteraç0es de 
sua Ra:âlo Soi.:ial n!!o se equiparam à. extir.ção da concessionária, para os e!'eitos da denúncia do 
contrat0 de concessão. 

§ 7" - Se a denúncia do contrato decorrer de Lei, 8eriio aplicadas as 
condições para rescisão por mútuo acordo, conforme o dispost::i no parágrafo J •destes artigos e. 
se d~çoner ;;k d~cisão judicia~. observar-se-á o que dispuser a decisão. 

SEÇÃO VI 

DO TF.RMO DE PERMISSÃO E AUTORIZAÇÃO 

Arf. 1 O - A execução e exploração do transporte coletivo, mediante 
permissão e autorização, somente serà~ concedidas após sati~feitas as seguintes fotmalicadi:;s: 
l • Para pesso11.s t:sicas: 
a} Requccimento preenchido a assinado pela parte interessada, o qual deverá dar entrada no 
protocolo da Secretaria ce /\d ministração e Finanças. 
b) Fotocópia autenticada do Certificado de Registro do(s) vefculo(s). 
II - Para a3 pessoas juridicas: 
a l Req ucrimento preenchido e assinado pc:a parte interessaca, o qual :ieverá dar entr~da no 
Pl'otocolo da Secretaria de Administração e Finanças. 
b) Fotocópia do Cett'.ficado d~ Registro do(s) veículo(s). 
e) P1ova de t:slar legalmente constiluida a empresa comercial. nos te~mos da Lei Vigente. 
dJ Inscrição no Cadastro Fiscal da Secret1Iia Municipal de Adl:'linístruçâo e Finanças . 
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Prefeitura Municipal de Marechal Floriano 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

ei Quitação cmr. as Fazendas Federal, J::stadual e Municipal. 
[) Certidão de regularidade junlo ao INSS e FGTS. 

Art, l l . A execução e exploração do transporte coletivo, n:edianle 
penni ssão e autorização, será formalizada a1ravés de tenno próprio, finnado pelo C!Jefc do 
Poder J:::xec~tivo :Municipal_ pelo re;iresenrame legal da permissionária e por duas testemwilns. 

SEÇÃO VII 

DA DJSPENSA DE LICTT AÇÃO 

Art. 12 · Independem de licitação: 
1 . Os serviços experimentais. rderidos no artigo 2° desta lei. 
li · A cria~ão de linha resul~ante de fusão de duas linhas regularmente eitploradns por uoa 
me~ma empresa, mediante contrato de concessão, ohservado que a exploração de lir.ha criada 
caberá à concessionária das linhas <Jbjelo d~ fusão. 

§ 1 • • A dispensa da licitação dependerá, semp~c. de justificativa da 
Sccrctarí21 de Adminis:ração, homologada pdo Crefc de Executivo Municipal e será, 
ob·i gatoriamente, fündamcntada em função do di spos:o na legi s la.ção vi gente. 

§ 2• • Ocorrendo o caso previsto no inciso li deste arügo, caberá i:m 
adendo ao c:intrato de concessão correspondente. 

CAPÍTl'LO VI 

DAS TRA~SFERtNCfAS 

Art. 13 - Cabe â Secretaria de Adninistração a transferência de: linhas de 
transporte coletivo. 

Art. 14 · A transfcrencia depende: 

l · Oe comprovada convenicncia administrat!va, assegurado o interesse público. 
li - De prévio requerimento, assinado conjuntamente pelo cedente e pelo cessionano. 
devidamente instruído com a documentação exigida para a hai,ilítaçâo pre:iminar em licitações 
no que se refere ao cessionário. 
IJJ · Ue prévia e rigorosa investigação procedida pela Secretaria de Administração .. i·Jntt) à 
ídon~idadc r:ioral e à capacidade técllica, finar.ccira, operacional e administrativa do 
c.essionário. 
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Prefeitura Municipal de Marechal Floriano 
ESTADO DO ESPIRTTO SANTO 

§ i• - A :ransferência efetivar-se-á medianre instrumento própric Je 
ce~~ii.o. nc q vai todos os direitos ~ obrigações integrantes do contrat:i d: concessii.:i viger.tc 
passarão ao concessionário, pelo pra:r.n restante de duração do conr:ato transferido. 

§ 2ª - A mudallça do controle acíonárío da em~resa é considerada comn 
t:11:1sferencia. 

·rtTULOI 

DA OPERAÇÃO DO SISTF.MA 

CAPÍTULO li 

DOS RORÁRJOS E VIAGENS 

Art. 15 - Os horários decorrem ria demanda e pocem ser aum~ntados, 
redu7.idos ou alterados ern flmç~o de suas variaç·:ies ou do interesse do público usuário. 

§ t• - A alteração de horário poderá ~e~ fe:ta através de expediente. r-or 
dei ~rmi m:1çao da Sec;etaria de Admínisrraçi!'ío, ou a requerirnenro da concessionária. 

§ 2º - Cada linha possuirá seu progran:a de horários, devidamente 
aprovado ~ '.iscalizado pela Secre'.a~ia compet(nte, expedido ~través de ordem de seráço. 

Art. t 6 - As viagens classificam-se em: 
!-Comuns. 
II - Semi-expressas. 

§ 1• - Viagem com um é a que oh.<ervu rodos os ponros de parada e 
e>taçô~s de e~cala da linha. 

§ 2º - Viagem semi-expressa é a que tem e;cala em reduúdo r.\imero de 
paradas imennedilhas. 

Art. 17 - Ocorrendo a varia no vdculo ~m viagem, <1 conc=ssitma:na 
pmvidencia~á a imediata substituição da unidade avariada, sem cobrança de nova tarifa, ou a 
dcvoluçiío da importância correspondente à tarifa paga. 

CAPÍTULO li 

DA TARIFA 
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Prefeitura Municipal de Marechal Floriano 
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SEÇÂOI 

DOS rRI::"l!CiPIOS GERAIS 

Art. 18 • A tarifa será revisada periodícamer.te, com o objetivo de se 
aj u stá·la ~s variações da corJ untura se to ria\ da economia dos trans;iortes. 

Art. 19 - O proccs ~o visando o reajuste tarifário poderá se: iniciado 
mediante requerimer.to da concessionária. 

Are. 20 .. Cabem à Secretaria de Adrn inistraçâo os ~studos re !ativos it 
tari ra, ou seu reajuste e, ainda. estabelecer uma sistemática de coleta de informações junto ils 
e111p1·esa&. 

Art. ? l - Os em1dos. devidamente instruídos, ~erão ~i.:bcndidos ao Chefe 
do Poder Executivo Municipal. q·;.1e aprovará r.ova tarifa, por Decreto. 

SEÇÃOH 

DO REGI:\1E TARIFÁRIO 

Art. 22 - A Secretaria de Adminis:ração, experimentalmente, um ou mais 
regimes tarifarias. com o o hjctivo de vcrificttr sua adequação ao sistema <lc transpoTlc coletivo. 

!-Comum. 
II - Especial. 

Art. 23 - A l<lrifa pod~ ser: 

§ l" - Tarifo comum é o padr!o do si~tema de transporte coletivo, 
i nstimka, de modo ge'.·al, para os serviços regulares. 

§ i> - Tarifa e~pecial constitui exceçiio de padrão e é constít'Jíd2.: 
1 - Para o~ se:viços regulares opcionais, em função da capacidade e qunlidade dos equípamenlos 
:mcgrar.tes dos veículos. 
11 - Para os tipos de viagens expressas ou ~erui-expressas, constatadas com apenas uma 
ti nal idade. 

At1. 24 - ~a fixação das tarifas será assegurado abatimento nos prec;cs 
das passagens de ônibus, de 50% (cinqüenta por cento) para esrudames. 

Arl. 25 - Será gratni to: 
R•Ja D~vid Canal, nº 57. Centro. Marechal Floriano - ES - CEP 29255-0()0 ~ 
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Prefeitura Municipal de Marechal Floriano 
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I - O 1ransporte de crianças de a1é 05 ( cinço) anos de idade, acompanhadas de pessoa 
responsável, desde que ocupem o mesmo assento do acompanhante. 
II - O transporte de carteiros e policiais militares em serviço, quando devidamente fanfados. 
I1J - Aos itiuscs acima de 65 (sessenta ;: cincc) anos de idade, mediante apresentação de 
docnm~mo comprobatório. 

CAPÍTULO Jll 

l>A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Art. 26 - Cabe à Secretaria de Adminí~tração determinar: 
1 - O; horários. 
li - üs itinerários. 
III - Os pontos intcrmedi!lrios e tenninais. 
IV - A. lotação náxima dos ve'cubs. 
V - O 111'.auero de veículos neccssári:>s çara cada linha. 
V 1 - /\> Ntracterísricas dos veículos em operação. 

Are. 27 - Periodicamente, a Secretaria da Adll'.inistraçAo fará 2.vaEações 
sobre o nivcl de atendimento das ;i11has e exigir<! da concessionária a imediata nomalização dos 
serviços quando entendê-los de fiei ente. 

Art. 28 - 1'os veículos de transporte co1et1vo, em que se permitam 
pa~;ageiros de pé, ficarlío rcserva~'.os, em cada unidade, pelo menos 05 (cinco) assemos para 
senb;,ra~ grávidas ou com crianças no colo. ini:álidos e pessoas de notória idade avançada. 

§ 1° - Os u~uários que estiverem ocupando esses assentos ficam 
cbrigados, pela ordem, a desocupá-:as à medida que os beneficiários se apresentem. 

§ 2° - A concessionária identificará es~es assentos. com avi;o de 
ad vcrtência, que será padronizado pela Secrernria de Administração. 

Art. 29 - O transpone sc1«i recusado: 
1 ·Aos que estiverem embriagados ou afetad·::>s por doenças contagiosas. 
li - . .O.os que, por sua cçnduta, comprome~a:n, de ~u11lquer fonna, a segi.irçiniya, ~1 conforto e a 
t~a:Küi \idade dos demais usuários. 
Ili - í.}uandc a lotação do veículo estiver completa. 

Art. 30 - O pessoa\ em serviços no~ veículos, quancio necessário. devera 
solicitar a intervenção da autori:fad~ policial para retirar ::lo veículo o u.~uário que .~e comportar 
de fcrma incompativel COF.I o ambiente. 
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Prefeitura Municipal de Marechal Floriano 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

[ - O transporte d~ c:íanças de ~té 05 (cir.co) anos de idade, acompanhadas Je pes$oa 
responsávd. :lesde que ocupem o mesmo assento do acompanhante. . 
li - o transporte ::!e carteiros e policiai~ mil itarcs em se:viç;i, quando devidamente fardadC!s. 
Jl: - Aos id;)Sos acima de 65 (scssrnta e cinco) ar.os de idade, mediante aprescn;ação de 
doc·.1men'.o c()mprobatório. 

CAPÍTULO UI 

DA EXECUÇÃO DOS SER\1ÇOS 

Art, 26 - Cabe à Secretaria de Admin:straç~u determinar: 
l · Os horários. 
li - Os itinerâr!os. 
III · Os pontos i iitermeciários e rcrrninaís. 
IV - A lotação máxima dos veículos. 
V - O i1úmero ;;le 'eíc-.ilos necessário~ pan. ca:ia linha. 
VI - As caracterí~ticas eos veículos em operação. 

Art. 27 - Periodicamente, a Secret11rin d1 Administraçàc furá a•1aliaçõcs 
sohre o nível de atendimento das J:nhas e exigirá da conce~sionária a imediata nonnalização dos 
~crviços quando enter.dê-los de fie ii::me. 

Are. 28 - Nos veículos :.te transporte coletivo, em que se permitam 
pa~sageiros de pé, ficarão reservados, em cada unidade, pelo menos 05 ( cir.co) assentos para 
senhoras grávidas ou corr. crianças no colo, inválidos e pessoas de notória idade avaf\çada. 

§ 1 ª - Os usuârio~ quE' estiverem ocupand:i esses as~~ntos ficam 
obrlgados, pela ordem, a desocupá-las à medida. ('.Ue os beneficiários se apresentem. 

§ 2• - A concessionária identificará esses assentos, com a~·iso de 
adveitência, que serà pad!onizado pele Secretaria de Administração. 

Art. 29 - O transporte serâ rec!Jsadu: 
1 - J\os que estiv~rem embriagados cu afetado.~ por doenças comagiosas. 
li - Aos que:, pçr sua concuta, co1npwm~tam, de qualquer fonna, a segurança, o conforto e a 
1ranqüi\idade dos demais usuários. 
Ili - Quando a lotação do veículo estiver comple1a. 

A rt. 30 - () p~ssoa~ cm serviços nos veíc.ulos, quando nel:e$sário, dev~rã 
.solkitar a in~crvenç.l.o da autoridade polki.al para retirar do veíc.ulo o usuário que se componar 
d• forma ir.compatível com o am b!ente. 
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CAPÍTULO IV 

DO t'l!:SSOAL OE OPERAÇÕES 

A1·t. 31 • O pes;oal de operaçees será >elecionado mediante 
rir::1ccdimento de verificação adequado. 

§ 1• - As ccncessionárias <idotar1io métodos de capacitação de seu 
p~s~oal. cspccialmcore elos que dcs~tnpcnham funções relacior.adas com a segurança d!l 
transporte e com Cl trato direto com o plibli co. 

§ 2•. A Secretaria de Admir.istração solicitará o alàstamen~o d~ qua!quer 
prepos!J da concessicnária, sempre que em apnraç.i!o sumária, assegurado o d!reito de defesa, 
for con~íderado culpa.do de grave víolaç:ão do dever, observado o dispost•:> e:n Lei ou em 
j nsr~uçôes administrativas pertinentes. 

Art. 32 . O pessoal de operações (!Ue exerce atividade junto ao público 
de1:erá: 
1 . Co.11duzít·sc com atenção e ur·:>anids.de. 
li· 1\prcs1:n1ar·S(! corretamente uniformizado e identificado. 
Ili · Prestar informaçêes u.os usuários. 
J \' • Colaborar con: a fiscalização da Secretaria de Admínístraç.ão e de qualquer outro órgão 
st:cumbido de fiscat:zar o ttanspone .. 

Art. 33 ·Sem r.rcjuízo das obrígações gerais da legislação de trânsito, cs 
motoristos dos veículos de transportes coletivos são obrigados .a: 
l · Dirigir o veiculo de modo a não preji;d~.car a segurança e o conlorto dos usuários. 
il · '.:'Jão movimentar o veiculo sem çue esteja;:u fechadas as portas e saída~ de emergê'.\cia. 
li'. · Não fum~r, quando na dirc~ão, nem ingerir bebida alcoólka em serviço, nos intervalos das 
jornadas, o;,i antes, de assumir a direção. 
1 V · Prestar socorro aos ustuiríos forídos em caso de síni~tro. 
V • Dilige11dar a obtenção de transpcrte para os usuários em casos de avada e intc~rupçào ca 
,jagcm. 
VI· ~espeit~r os itinerários. horários e pontos de paraca programacfa p~ra a linha. 
V li · Ale:ide~ aos ~inai s de paradas nos pontos esLabel~ddu~. 
Vlll ·Não embarcar cu de.~cmbarcar passageiros fora dos pontos de p.arad~. 
IX • Recusar o transporte de animais. plantas de médios e grandes portes e materiál inflamável 
ou corrosivo que compromctl!lll a segurança dos us~érios. · 
X • Pr<!cnd1cr formulários de iofonnaçõ=s estatísticas da Prefeitura ou de outros ó:·gãos 
públicos. 
X l • Sina li:r.ar ::i veiculo com o ;i nal "LOTADO", quando ti ver sido atingida a lotaçlto 
i:-stahclccida. 
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Art. 34 - Os cnbradorcs de\'er.1 cumprir co:n as obrigaçôes a seguir: 
I - Cobrar a 1ari fa em local próprio, n~stituind<i, quando for o caso, a correta impurlâuda do 

llllCI). 

li - l"âo fumar n~m permitir q11e os passageiro~ o façam. 
m - Diligenciar para que seja obscrva<la 11- lotação do veículo. 

CAPÍTULO V 

DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETIVO URBA."0 

Art. 35 - Só podem ser concessionarias de linhas, rio sistrn1a de transporte 
coletivo do Municipio de Marechal Floriano, pessoa.~ físicas ou jurídicas organizadas 
legalmente para exccma~ e explorar exclusivamente serviços de transporte colethu de 
passageiros. 

Art. 36 - Sã\J obrigll'.:Ges das ~mprcsas d; transporte coletivc; 
1 - Estar devic!arnente organizadas e registradas na Prefeitura e órgãos :Qrnpetentes. 
l ( - Dispor de instalações com área necessária para m11.nutenção e estacionamento de veículos, 
III - Dispcr de carro· socorro para ceboc11r veículos avariadcs na via pública, · 
TV - Possuir veículos de reserva, adequados à.s necessidades do serviço. 
V - Maaler atuali:.:adas as estatísticas C:e oferta e demanda atendidas, bem con:o a remessa, 
dentro dos prazos esta!'>elecídos, das informações estatísticas exigidas pela Secretaria de 
t\C:ministração, 
VI - Observar os itinerários e programas de horários aprovados pela Secretaria de 
:\ C:m inistração, 

CAPÍTULO VI 

DOS VEÍCULOS 

Art. 3 7 - Só pode rào ser licenciados, para os serviço~ de tr:msportc 
co!etiv(), vefr.ulos ~prcpriados ~s carac1eríst:cas das vias e logradouros público~ do Município, 
sati~tà:t.enJv às condi<,;ôes de confono, segurança e especificações, s~gu.'ldo as nonnas e padrões 
técnico.~ estabelecidos pela Secretaria de Admín:stração. 

§ 1 • - O~ vdc·Jlo~ de cada concessionária deverão ser regiHrados na 
Sl'Cn:taria de Administração, a requerimento da cc:nccssicniria, instruirio com os seguintes 
du~un:~ulvs: 
1 - Ce11ifica:to de Registro do Veículo, acompanhado do :omrato de arrcndamentc Mercantil, se 
for o caso. 
li · (' omprovante do seguro o brigntório e culros que venham a tornar-se exigív~is. 
lll - Dc5criçâo sumária das características de; veiculn. 
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IV - Trê5 fotl'grafias colmidas d<! veículo, cor.tendo, respectivamente. as vistas fron,al, lateral e 
interior. 

§ 2º - A co:iccssio:iâri~ somente pod~rá registrar veículos: 
1 - Próprios. 
11 - Arrendados sob forma de "leasing". 
Til - i\lienados fiduciariame1ltc a inst'.tuiç ão tinanceir11. 
\V - Com reser'a de àom inio. 

§ 3• - A Secretaria de Administração padr.:mizará os veiculas utilí7.ados 
no sistema de transpor.e coktivo quanto: 
1 - À capacidade de transporte. 
li - Aos aspect<ls externos e arranjQ interno. 
Ili - A~ funções que dcsempenhariio no sislc:na. 

§ 4° - A pintura e o:itras caracteris1icas extemas dos veiculas obedecerão 
as nonniis c<lrnpleme:'IUlres a serem baixndas pela Secreli!tia de Admínistraçã<l, não sendo 
p;,rm i:i dos anúncios puhlicitários, tanto na parte externa como na parte interna. sem aJtorizaçào 
da Secl'efaria. 

Art- 38 - A vida útil dos veicul<Js (cllassi e carroceria) ônibus e 
microônibus é de IS (q·Jinze) e 10 (dez) anos, respectiva.mente, n contar do ano de sua 
fabricação. 

Parágrafo únieo - A. u:ilinção de ônibus e microônibus com me.is de 15 
(quinte) e W (d~z) anos, respec:iva:nente, não poderí ultrapassar a 30% (trinta por cento) da 
frota crr: opera~ão nos serviço.>. 

Art. 39 - Os veículos cm opcrayão dc:verão ser man~idos em perfeito 
cstatic de fwicionamento, conservaçãc e pa<seio e serão submetidos à vistorias periódicas pela 
Secretaria de Administração. 

§ i • - A Seçre1~ri11 própr!a baixara norma compl1:memar estabc!ec:nd•J a 
frcq ilfoci a dos vistorias, confor:n: o serviço pre•tado e o ti;)O de v<:ículo utilizado. 

§ 2• - A S~cretuia de Administraç:;,o poderá exlgir a retirada de tráfego 
de vcbilo que não preencha condiçõ~s de conforto e segurança. 

§ 3° - /\. recusa da concessior.ária cm 1tcndcr ao disposto no parágrafo 
anterior pode rr.otivar a apreensão do veículo e ~ua re:ençã11 até a satisfaçãc da exigência. 
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§ 4• - Independentcr.ieme da vi~1oria regdar, a Secretaria cie 
Administra~iíü pcderá, qua.ndn julgttr necessário, proceder a outras vistorias necessária; a 
seguraniya e ao conforto do usuário. 

Art. 40 - Scrâ. forn~cido certificado i:róprio quando o veiculo for aprovado 
~m vi.<loria. válido atê a revisão seguinte. 

§ l º • \':enhum veículo podera trafegar sem o resnecrivo certificado de 

v'.storia. 
§ 2° - O certificado de vistoria será. obrigatori<1mente, afixado no interior 

do veiculo, em l~al de fácil inspeção. 

§ ~· • Os veícu:os deverão ostemar, interna e externamente, todos os 
avi:;cs que 1:1 s~crctaria compe1e11te julgar convenientes para a oricnla<;ão dos usuiírics, 
relativamente a itinerários, taifas, capacidade, troco má"imo e outros coosiderAdc1s úteis. --

TÍTULO II 

DA DISCIPLINA DO SISTEMA 

CAPÍTUJ,01 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 41 - A Secretaria de AdmiTJist~ação exerc1:rá a fiscali1.açil.n d:is 
serviços de q~c trata esu. Lei, dando especial ênfase aos aspectos rclacior.ados com a 8Cgurança 
e o conforlo dos usuários dos veículos. 

Art. .:12 - A Secretaria de Admh:iistração poderâ, sem prejuizo da 
aplkaça.o de mui ta cabivel. ordena.r a reti~ada de círculação do veiculo que: 
1 - ~àc apresentar as devidas condições de segurança, higiene e conforto. 
II -Nà;i ~unduz1r o Cerrifica(lo de ViHoria ou condu7.i-lo com o praz.o vencido. 

CAPÍTULO II 

DAS 11.'iFRAÇÕES E PEl'\ALIDADES 

Art. 43 - A~ infrações aos preceitos desta Lei. suicitarâo o infn1tor. 
conforme a gravidade da falta, às seguintes ptna!idades: 
I - A::l\'ertência escrita. 
ll Multa. 
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111 - Suspensão da excc:.ição dos serviços. 

§ 1 • - Cometidas simultaneamente duas ou :nai; infrações, aplicar-se-ão, 
cumulativame:ile. as penalidades prevista.> para cada uma delas. 

§ 2° - Constitui rdncidênci" a prátii;11 de mais de uma infraç~o capitulada 
na mesma disposição regulamentar. no período de O: (um) ano. 

§ 3• - A reincidência autoriza a aplicação, em dobro, da multa pr~vista. 

A.rt. 44 - A concessionária rcs;ionde pelas infrações co:nctidns por seu~ 
preposlos bem como por atos de rerceiros, r.raticadns por culpa direta ou :ndireta da 
concessionária ou de seu; empregados. 

Art. 45 - As multas previstas nesta Le: serão aplicadas pela Secretaria de 
1\dministração. 

§ l" - As mult;,s, p-u~ iiúa<,:i\O desta Lei, serão fixadas nos percentuais de 
200 a 1000 U nidad~s de Reforênc ia de Marechal Floriano 

§ 2· - São punidas CC>m mui la de 200 l IRMF a~ seguinleS in r~açiles: 
1- rra10 11us usuários com falta de urbanidade. 
J: - '.v1ás cvndições de ft:nciona:ner.to, con~ervação ou asseio dos veículos, c:uar:do sem risco à 
s~gurança. 

ri - Realização de paradas cm i::ontos ndo autoriwdos. 
1 V - Ausência. na parte interna ou exlerna dcs veículos. dos avisos delermina:los p:la Secreta~ia 
de Administração. 
V - Má E presentação ou falta de unifonnização do pessoal de operação do veículo. 
VI - Condução do veículo por pessoal não portador de identidade fornecida pela Secretaria de 
Administração. 
V r ! - tsgotamenro do combus:ível durante o p~rcurso, sem motivo justificado. 

§ 3ª - S~.o punid2s com multa :!e 400 lJRMF as in!Tações descrita~ a 
s~guir: 

1 - C;mservação da;, po:tas abertas com o veículo em movimento. 
II - lflilizaçiio dos veículos çonduzindo o Certificado de Vistor:a ven0ido. 
Ili - Atitude ate:itatória contra a moral ou bons costumes, por parte do pessoal do serviço, 
IV -1Jtilí7ação de VC'Ículo~ de rercC'iros. sem prévia amcrização da S.::cr{'tari~ ele Administração. 
V - llt:lização de veicules não vistoriados. 

§ 4•· - São punidas com multa de 1000 (um mil) L' l<Mr' as infrações 
mencionadas adiame: 
l - V:ás condições de funcionamento dos veículo~, com comprovação de risco â segurn;-iça. 
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11 • Desobediência aos limites máximos de capacidace dos veículos, fixados pela Secretaria dl" 
Administração. 
Ili - Abandono do vekulo, duran!e a viagem, sem oferecimento de outto meio de transporte ao 
usuário. 
JV - lmpedimc11to à ação fiscalizadora cfo Secretaria de Admínist~açfo. 
V • MwiuLcnção, em sccvíço, de prepostos cujo afastamento lenha sido dr:temlinaJo pela 
Secretaria de Adr.iinistração. 
V 1 - Alteração ou rasura do selo de vistoria. 
V 11 - :Vfonutcnçã.o cm serviço cuja r~tirad a <lo tráfego tenha sido dctcnninada pela Scccctaria de 
Admir.istcação. 
VIII - Excesso de velocidade, devidamente comprovado. 
IX • An~ência dt> prestação de socorro ao usuário ferido, em razão de acidente, sem justa causa. 

§ s• · Cem exceção das multas previstas no parágrafo anterior, a 
~ecr~Lar: a de Administração, reconhecendo circunstâncias atenuantes para a prática da falta. 
1:oderâ converter a multa cm advertência escrita. 

Arl. 46 - A p<!na de suspensno da concessão será aplicada após infrações 
graves e~ curto período, a critério da Secyetaria de Adm inistraç1io. 

§ 1° • A aplicação da pe!lll de suspensfo determinará a ír.tenençiio n1' 
concessionária, por ato do Chefo do Poder Exec11tiw1 Municí;>al, com o objetivo de assegurar-se 
a continuidade dos ser~iços. 

§ 2• · A pena de suspen~âo não poderá ultrapassar a ~O (novcn:a) dias. 

Art. 47 • A pena de cassação da concessão será a?licada à conces~ionária 
que: 
1 · Tenha sofrido mais de uma pena de souspensão, persistindo motivo d~tennimune para nova 
pena. 

li · Tenl1a perdid::> os requisitos de idoneidade moral ou capacidade financeira, operacional ou 
ad1~i nistracíva. 
Ili · Tenha, comprovadamente, elevado índice de acidentes por :ulpa de seus prepostos ou por 
problemas de manuteniyíiu. 
1 V • lenha provocado paralisação de atividade,; com fins reivindicatórios. 

Parágrafo único - A pe:ia de cassaçlío da :once~sã::> é de competéncí~ do 
chefe do Poder Executivo Municipal e ser~ sempr: precedida de inquérito administrativo, onde 
se assegurará am pia defesa à conc~ssiunária. 

Art. 48 - Em todos os ca~os previst:is nesta Lei, para os q·Jais não haja 
rC!Fª específica de recurso, a ccnccssion:íria, no pnzo de 05 (cinco) dias da ciência do auto de 
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·.nfração. pode~â recorrer ao Prefoito Municipal, sem efeito suspensivo. após o competente 
depósito do valor da multa. ~ob pena de indeferimento. 

TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 49 - A Ser.reta ri a de Adm inistra.çãc: estabelecerá tipos e valores 
rei ativos das taxas que serão cohrttifos tias concessionárias. 

Art. 50 · Só seriío recebidos peb Secretaria de Administração e finanças 
o~ expedientes que estiverem devidamente i:lstruídos com todos os documen:os exigicos. 

Art. 51 - Os processos que não atenderem às exigências constantes nesta 
Lei. inc h.:sive as relativas aos débitos para com a Prefeitura, não terão andamento, até que os 
interessados satisfaçam as exigências neles comidos, se1:1 prejulzo :le fplicação das penalidades 
cabi.veis. 

Art. 52 - As delegzções e visrorias renovad~s enquanto ho·.iver débito na 
concessicnária para c.om a Prefeirur~. 

Art. 53 - Os gráficos de aparelhos destinados à contagem de passageiros, 
registro de velocidade. distância e tempo de percu~so constituirão meios de prova, com caráter 
~special pa~a a apuração das infrações a esta Lei. 

Ar1. 54 - Os casos omissos nesta Le'. serão resolvidos pelo Ct.efe do 
Poder Executivo Munícipal, através d~ Decreto. 

Art. 55 - !\ presente Lei entru er.J vigor na dato de sua publicação. 

Rcgí~u·e-se, Publíque-se e Cumpra-se. 

Marechal Floriane, F.S, 15 de outubro de 2009. 

ELIANE PA~LORE:'llZ-ONI 
Prefeita Mu:iici ?ai 
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